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Editorial

Renata ReisRenata ReisRenata ReisRenata ReisRenata Reis
Secretaria Técnica da Rede de

Escolas Técnicas do SUS

A tentativa de informar sobre as
diferenças entre os ACS e os agentes de
vigilância é válida, mas a matéria não
esclarece muito e até confunde. Inclusive, o
que seria o papel do ACS está um pouco
divergente com a realidade. Sugiro que seja
feita outra matéria mais esclarecedora. O
ACS é um mobilizador social, realizando
ações que possibilitem o conhecimento, pela
comunidade, das informações obtidas nos
levantamentos sócioepidemiológicos realiza-
dos pela equipe de saúde. Estimula a popula-
ção a participar do planejamento e avaliação
das ações locais de saúde, entre outras.

Mia Cortes, coordenadora do curso
técnico de ACS na ETSUS Bahia

Venho agradecer o envio das edições da
Revista RET-SUS. Sensibilizada pela aten-
ção, faço votos de que essa Instituição
continue fomentando produções de tama-
nha magnitude, proporcionando uma leitura
precisa, dinâmica, atual e diversificada, con-
forme vem apresentando.

Anaci Bispo Paim
Secretária Estadual de Educação da

Bahia

Já recebi os exemplares de abril, maio
e junho da revista na minha casa. E gostaria
muito de receber os exemplares de janeiro,
fevereiro e março. Gostei tanto da revista
que farei meu TCC sobre o SUS e já rea-
lizei um trabalho (tema livre) que foi apre-
sentado em uma jornada acadêmica sobre
o HumanizaSUS.

Laura Tupinambá (acadêmica do 5° ano
de Odontologia da UFPA) — Belém, Pará

Gosto muito das matérias das revistas.
Gostaria que fizesse matérias relacionadas
à inserção do psicólogo nas equipes de PSF.

Eliane Rocha — Belém, Pará

Queridos editores e companheiros da
RET-SUS, é com grande alegria que escrevo
a vocês para receber a revista em minha ca-
sa. Venho já há algum tempo acompanhando
o trabalho, sou estudante de Enfermagem
pela Funedi/UEMG e militante do Movi-
mento Estudantil de Enfermagem (Eneenf)
e como nossa principal bandeira de luta é o
SUS, quero a cada dia me infor-mar e estar
por dentro de tudo que estamos produzindo
em saúde neste país. Como apelo queria, se
possível, receber algum material que discute
a formação profissional para o Sistema Único
de Saúde, pois entendo que nossa formação
ainda está muito aquém das necessidades
desse sistema.
Abraços e aguardo resposta ansiosamente!

Leonardo Luiz dos Santos —
Divinópolis – MG

Emenda Constitucional 29, déficit
nominal zero, desvinculação de recur-
sos da união... O que tudo isso significa
para o SUS? Nesta edição, você vai saber
como andam as discussões sobre a ques-
tão do financiamento da saúde.

A entrevista deste mês é com Gastão
Wagner, professor da Unicamp, ex-
secretário municipal de saúde de
Campinas e ex-Secretário Executivo do
MS, que, entre outras questões, faz uma
crítica aos modelos de formação em
saúde, ainda muito centrados no para-
digma biomédico.

Continuando a série de reporta-
gens sobre a Conferência de Gestão
do Trabalho e Educação em Saúde, esta
edição aborda o primeiro eixo: ‘gestão
do trabalho em saúde’.

E as ETSUS continuam a todo
vapor, comemorando aniversário, abrin-
do novos cursos, formando alunos e
contribuindo cada vez mais para melho-
rar a qualidade da formação de traba-
lhadores técnicos para o SUS.
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Gastão Wagner

‘Os cursos continuam formando profissionais 
Ex-Secretário Executivo do Ministério da Saúde aponta principais  

Gastão Wagner é médico, professor da Faculdade de Ciências Médicas da
Unicamp e um dos mais conhecidos nomes da Reforma Sanitária
Brasileira. Foi secretário municipal de saúde de Campinas e Secretário

Executivo do Ministério da Saúde no início do governo Lula até novembro de
2004. Nesta entrevista, ele questiona a formação no trabalho e defende a
importância da educação formal, fala sobre a necessidade do pacto de gestão e
das deficiências do Programa Saúde da Família.

Como você avalia os principais
problemas na área de formação em
saúde hoje?
Um dos problemas é que a maioria das
profissões de saúde tem uma formação
muito dentro do paradigma que a Ma-
del Luz classificou como biomédico,
com um referencial positivista, centra-
do no orgânico, na doença, com umas
pitadas de prevenção e promoção, mas
como dois mundos desintegrados e
muitas vezes apresentados como con-
traditórios, incompatíveis. Há uma vi-
são muito reduzida do que é terapêu-
tica, por isso eu falo em clínica amplia-
da. A maioria dos alunos detesta os cur-
sos de saúde pública e saúde coletiva
porque são teóricos e os professores não
conseguem veicular a prática. São a-
presentados como antagônicos, como
negadores do que a maioria vai ser: clí-
nico. Então, eu acho que precisamos
evoluir para um outro paradigma, mas
que não é o da promoção da saúde co-
letiva, que é uma utopia, mas que apre-
senta aspectos maléficos. A promoção
à saúde apresenta-se como um novo
paradigma, mas, na prática, subestima
a importância de realizar-se uma re-
formulação teórica e prática da atenção
individual e dos espaços em que ocorre,
como hospitais, policlínicas, atenção
primária, etc. Nunca apostei nela nem
aposto agora.  Um problema é esse:
conseguir quebrar, de um lado, a dureza
do paradigma positivista e, do outro, o
isolamento e um certo totalitarismo

comum na visão da saúde coletiva ou
mesmo no da promoção à saúde. Acho
que esse é um problema que passa pela
reforma curricular, dos conteúdos, do
movimento docente, enfim, uma dis-
cussão cultural.
 O segundo grande problema é que a
maioria dos cursos, continua formando
profissionais como se eles fossem tra-
balhar nos EUA ou no Brasil dos anos
80, num modelo de saúde que não é
público. Então, as pessoas são formadas
para o hospital, para os laboratórios de
apoio ao hospital ou para o consultório
particular. O SUS foi mais rápido do
que a reforma do ensino.

E como você avalia a educação
permanente, que tem orientado a
atual política de formação em saúde?
Essa política tem aspectos positivos,
mas o que tem de arrogância tem de
baixa capacidade operacional. A uni-
versidade tem um grau de autonomia
importante na história brasileira e no
movimento social e educacional. Essa
pretensão de que o Ministério da Saú-
de, através de uma secretaria, vai regu-
lamentar e interferir na graduação, es-
pecialização e na pós-graduação em
saúde é falsa. Acho que o Ministério
da Saúde apostou pouco na pactuação,
na integração com as outras institui-
ções e assumiu conceitos e uma forma
de trabalhar muito maluca. O que é e-
ducação permanente? Virou uma coisa
sagrada, santa. Em função disso, houve

uma subestimação do papel dos cur-
sos regulares em nome de uma edu-
cação na vida e no trabalho, que é im-
portante, mas complementar. Além
disso, opera de uma forma que eu acho
muito inadequada, característica da
esquerda: trabalha com os amigos,
com quem confia, e tem dificuldade
de trabalhar com as diversidades ideo-
lógicas do mundo real. A formação ina-
dequada, por exemplo, na atenção pri-
mária, da maior parte das equipes de
saúde, dos médicos, de enfermeiros ou
agentes de saúde exigiria uma in-
tervenção massiva que só a educação
permanente, a educação do trabalho,
não dá conta. Se todo mundo tivesse
residência, curso de especialização,
curso técnico para os agentes, se já
houvesse essa situação como no Cana-
dá, aí o desafio seria a educação no tra-
balho. Nós temos um desafio anterior,
existem 23, 24 mil equipes sem curso
especializado nenhum, mais de 80%.
Nessas áreas onde há uma mudança
de modelo mais radical, já tinha que
ter acontecido uma política que pac-
tuasse com a tradição, usando os pro-
fessores que existem. A partir da minha
perspectiva, é melhor ter uma forma-
ção mais ou menos do que nenhuma.
Eu acho que foi importante ter criado
uma Secretaria de Gestão do Trabalho
e da Educação na Saúde — eu discordo
desse nome, não acho que deveria se
chamar de recursos humanos, talvez
gestão de pessoal. O nome ‘gestão do
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 como se fossem trabalhar nos EUA’
 problemas da formação

trabalho’ também indica arrogância
porque a gestão do trabalho não se dá
na área de pessoal. Parte dos pólos de
educação permanente não funciona
porque se tentou transferir para o pólo
um poder de fazer a regionalização da
gestão do trabalho. O pólo tem que cui-
dar da formação de pessoal. A gestão da
saúde é a gestão do trabalho em saúde.
Quando uma secretaria de pessoal convoca
para si essa responsabilidade, dá confusão.
Eu acho que é uma política muito restrita e
que se fechou à crítica. Como parece nova,
quem critica aparece como conservador e
reacionário. Ela tem aspectos positivos mas
é incompleta, arrogante e autoritária, que é
típico da visão de esquerda. Não dá para
fazer só educação no trabalho, tem que fazer
cursos para essas pessoas de longa duração
e de formação mesmo. E também diver-
sificar as várias áreas em que a saúde precisa
de técnicos. Acho que há um desafio: temos
que combinar a educação no trabalho com
discussão de casos, temática, com a
formação mais estruturada.

Qual é a necessidade de participação
da gestão nos processos formativos?
Acho que a gestão tem uma visão muito
instrumental e ligada à perspectiva
eleitoral, e não estrutural, da formação.
Não dá para o gestor definir sozinho
projetos de formação e é por isso que a
universidade tem um grau de autono-
mia importante. Por que os gestores
não querem curso de especialização?
Se você qualifica os auxiliares e agen-
tes de saúde, a tendência é melhorar a
carreira e reivindicar uma condição
mais profissional. Se você qualifica a
mão de obra, há um aumento da renda,
do salário e, além disso, existe a visão
imediatista de que os cursos tiram os
profissionais da produção. O gestor, em
geral, tem uma visão muito instru-
mental: não quer curso de saúde públi-
ca, quer capacitar para a epidemia de
dengue e ponto final. É preciso ter essa

praticidade, mas essa não é toda a ver-
dade. Você tem que abordar conceitos,
valores, metodologias, epistemologias,
e essa é uma parte que está com a
universidade. O gestor tende a dizer
que tudo é discurso, conversa. O discur-
so é importante, a análise é impor-
tante, a ação também.

Mas quando os profissionais já estão
no serviço, não é preciso articular,
‘convencer ’ a gestão para que a
formação seja possível? Estamos
vivendo agora o caso do ACS...
O problema é o desrespeito à cultura e
à tradição. Você pode concordar ou não
com isso, mas o ACS foi criado para ser
um porta-voz da comunidade, não um
técnico de saúde pública. Isso tem que
ser discutido porque está-se propondo
uma outra cultura. Os agentes, no Bra-
sil, foram todos construídos e mais ou
menos formados em uma outra cultura,
de promoção da saúde, com técnicas
de comunicação... Além da questão do
salário, há uma discussão sobre se o
agente deve ser profissão ou não. É uma
situação muito difícil a do agente. Eu
mesmo tenho dúvidas. É inevitável a
profissionalização, então, é preciso dar
a capacitação técnica em saúde cole-
tiva. Esse profissional deve ser visto
não como técnico de enfermagem,
mas como um técnico de saúde coleti-
va, que não é o que mexe apenas com a
vigilância sanitária.

Algo precisa ser repensado no PSF?
Precisa ser repensada a velocidade de
implantação. O papel da secretaria es-
tadual no financiamento e na implan-
tação também precisa ser repensado.
O Saúde da Família, para ser eficaz,
tem que atender 70% da população
nas suas dependências. Hoje, onde ele
existe, a cobertura e a resolutividade
são baixas. Ou seja, a qualidade do a-
tendimento é muito ruim e se criou

uma lenda de que Saúde da Família e-
xiste para fazer promoção e prevenção, o
que complica muito. A política de pes-
soal é absolutamente inadequada e não
dá para deixar isso com os municípios.
Isso depende de uma parceria, de criar
uma nova lei de co-responsabilidade tri-
pla pela contratação: união, estado e mu-
nicípio. Precisamos fazer a conversão de
modelo sem sucatear o recurso, os equi-
pamentos, as pessoas, sem desprezar tu-
do aquilo que existia. É um delírio tec-
nocrático do Ministério da Saúde ima-
ginar que uma cidade que tem 60 cen-
tros de saúde vai deixar aquilo morrer.
Além disso, precisamos definir apenas
os princípios dessa estratégia e não um
modelo fechado, fundamentalista.

O que os militantes da saúde podem
esperar das mudanças no Ministério
da Saúde?
Eu ainda não vi nenhuma mudança de
conteúdo. Vi mudança de nome. Algum
tempo atrás, eu achava que ser de es-
querda, pertencer ao PT, faria alguma
diferença. Hoje eu tenho dúvida. Por que
dizer que quem o PT indica vai ser mais
ético do que outro? Hoje em dia isso está
perdido, pelo menos da cúpula de onde
vão sair os Ministros. O povo queria um
país diferente. Foi um projeto de nação
com bem-estar social, justiça e distri-
buição de renda que levou o Lula à presi-
dência. Demorou, mas levou. Essa base
social continua existindo. Se esse Ministro
vai representar isso e se o SUS é um desses
projetos ou não, eu não sei. Agora, de qual-
quer forma, ele tende a ter uma vigilância,
um controle social bem grande. Embora o
movimento sanitário tenha baixado a guarda
nesses dois últimos anos e engolido coisas
muito graves. Temos que acompanhar e
manter os mecanismos sanitários do con-
trole social, cada um com a sua função, e ser
menos adesistas. O governo tende a repre-
sentar o próprio governo. Não dá para dei-
xar políticas públicas só com o governo.

Arquivo Radis
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Perfil

Escola Politécnica comemora 20 anos
Instituição se consolida defendendo uma educação técnica integral

Numa mesa de bar, esboçada em
guardanapos de papel, entre
‘comes e bebes’ que ajudaram a

formular a Reforma Sanitária Brasileira.
Assim nasceu o projeto de construção de
um Politécnico da Saúde na Fundação
Oswaldo Cruz. O resultado dessa ‘aven-
tura’ foi a Escola Politécnica de Saúde Joa-
quim Venâncio, que completou 20 anos
agora em agosto, com uma série de co-
memorações. Duas décadas depois, já não
se reconhece a obra nos guardanapos do
projeto: tudo se transformou em 5 mil
m2 de área construída abrigando um só-
lido projeto, pedagógico e político, de
educação profissional em saúde.

Idealizando o que viria a ser a
EPSJV, estavam naquele bar Arlindo Fábio
Souza e Luiz Fernando Ferreira, que eram
vice-presidentes da Fiocruz, e Sergio
Arouca, então presidente da Fundação.
Os tempos eram promissores: o Brasil ca-
minhava para a redemocratização e, na
Saúde, a sociedade se organizava no movi-
mento da Reforma Sanitária. Algumas das
bandeiras dessa luta eram a Saúde como
direito universal e uma sociedade mais
justa, considerando-se, dentre outras coi-
sas, que as doenças tinham também de-
terminantes sociais. Pois a escola de saúde
baseada na politecnia que nascia desse
contexto vinha defender que a educação
também era um direito e que a formação
técnica deveria ser ampliada, preocupada
não só com os conhecimentos específicos
para a prática profissional mas também
com os condicionamentos históricos e so-
ciais do mundo do trabalho em saúde.
Quando se propunha a integralidade da
Saúde, a criação da EPSJV trazia à tona a
integralidade na formação. Embora loca-
lizada, era mais uma ruptura.

Do começo

A Escola foi criada no dia 19 de
agosto de 1985, homenageando, no no-
me, um profissional de nível médio que

trabalhou durante cerca de 35 anos com
Adolpho Lutz, no IOC, aprendeu zoo-
logia e colaborou em muitos de seus tra-
balhos. Só em 1989 a Escola se tornou
uma unidade técnico-científica da Fiocruz.
Começou oferecendo cinco cursos, além
de três projetos, dentre eles o Provoc, de
vocação científica, e o supletivo de 1º grau.
Já nessa origem estava o objetivo de tra-
balhar tanto com o adulto trabalhador co-
mo com jovens em idade escolar. A idéia
era atender às demandas emergenciais,
mas também dar respostas a problemas
mais estruturais. “O investimento na inicia-
ção científica também contribuiu para que a
Escola tivesse uma concepção e uma prática
diferente daquela voltada para o treina-
mento, que ainda era hegemônica”, explica
André Malhão, atual diretor da Escola.

Hoje, a EPSJV oferece diversos cur-
sos de formação inicial ou continuada para
trabalhadores do SUS, cursos técnicos isola-
dos ou integrados ao ensino médio, espe-
cializações técnicas e uma pós-graduação,
em educação profissional em saúde (EPS).
Faz pesquisas, produz conhecimento no tri-
pé ‘Trabalho, Educação e Saúde’, elabora
material didático, desenvolve uma biblio-
teca virtual em EPS, coordena o Proformar,
edita a revista científica ‘Trabalho, Educação
e Saúde’ e sedia a Estação de Trabalho
Observatório dos Técnicos em Saúde,
integrante da Rede de Observatórios de
RH em Saúde (RORHES). Além disso, é
centro colaborador da OMS para a Educação
de Técnicos em Saúde e, mais recente-
mente, secretaria executiva de uma rede
internacional de técnicos em saúde. “Junto
com outras instituições governamentais e
da sociedade civil, inclusive as ETSUS, a
EPSJV tem contribuído para colocar o apro-

fundamento da Reforma Sanitária e do SUS
no centro do debate público, tendo como
princípio a defesa da formação integral do
trabalhador da saúde”, diz o diretor.

E o que falta? André responde:
criar um mestrado em educação profis-
sional em saúde e ampliar a especialização
que já existe em Educação Profissional.
“Acreditamos que os professores pre-
cisam se especializar nessa área para que
possam resistir à idéia de que formar téc-
nicos é apenas dar aulas”, explica. Além
disso, ele diz que é preciso consolidar as
experiências de cooperação que já exis-
tem, como a BVS e o observatório, tor-
nando-os um centro de documentação
para subsidiar pesquisas em educação pro-
fissional em saúde, e implantar um sis-
tema de gestão de informação escolar que
possa colaborar para as demandas das
ETSUS em todo o território nacional.
Para um futuro já com data quase marcada,
há também o projeto de um Fórum Inter-
nacional de Educação Profissional, que
deverá acontecer em 2006, também com
a participação das ETSUS. Por fim (pelo
menos por enquanto), o diretor cita a am-
pliação das parcerias da Escola com os
outros elos da RET-SUS.

Um convite

Uma série de eventos ao longo
do ano vão compor as comemorações dos
20 anos da Escola Politécnica de Saúde
Joaquim Venâncio. Vários deles — peça
de teatro, documentários, sarau — acon-
teceram no dia 19 de agosto, quando os
funcionários, alunos e amigos da Escola
se reuniram para cantar os ‘parabéns’.
Desde esse dia, a EPSJV sedia uma ex-
posição de fotos e textos contando sua
origem, que se confunde com a da Saúde
Pública e com a própria redemocratização
brasileira. Se passar pelo Rio de Janeiro,
não deixe de visitar.

Colaborou a equipe do Projeto Memória 20
anos da EPSJV.
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Capa

Regulamentação da EC 29 provoca debate
sobre financiamento da Saúde

Projeto de Lei propõe valor fixo de repasse da União para o SUS

Está em tramitação no Congresso
Nacional um projeto de lei de
regulamentação da Emenda

Constitucional 29, aquela que garante
a aplicação de um mínimo de recursos
para a Saúde. Segundo a emenda, 15%
do orçamento dos municípios e 12%
dos estados devem ser investidos em
Saúde. Já o cálculo do governo federal
é feito a partir do Produto Interno Bru-
to (PIB). Este é, inclusive, o principal
ponto que se pretende mudar na re-
gulamentação, estabelecendo, segun-
do proposta do PLP1/03, de autoria
do Deputado Roberto Gouveia, que a
União deve destinar 10% da sua receita
corrente bruta à Saúde — o que tam-
bém foi deliberação da 12ª Confe-
rência Nacional de Saúde. De acordo
com a introdução do texto do projeto,
isso significará um aumento de R$ 8
bilhões no orçamento da Saúde. Mas,
toda vez que se discute financiamento
do SUS, fica uma pergunta no ar: há
mesmo pouco dinheiro ou os recursos
estão mal aplicados e distribuídos?

Provavelmente, as duas coisas,
como você já deveria imaginar. Mas é
preciso desconstruir a idéia de que não
falta dinheiro na Saúde. No texto do pró-
prio Projeto de Lei, Roberto Gouveia faz
as contas: “Se pegarmos todo o recurso
público que a União destina à Saúde
mais o dinheiro que estados e municípios
gastam com o setor, dividirmos o re-
sultado por 170 milhões de brasileiros e,
depois, pelos 365 dias do ano, conclui-
remos que o gasto com Saúde no Brasil
corresponde a 70 centavos de reais por
dia por pessoa. Não temos, portanto, se-
quer meia passagem de ônibus por dia
para fazer Saúde no Brasil”. Impres-

sionado? Fica pior quando ele lembra,
em seguida, que essa ‘fortuna’ precisa
pagar desde procedimentos de atenção
básica até promoção, prevenção, comba-
te a endemias, internações, partos, hemo-
diálise e — pasmem — transplantes.
“E é bom que se diga que o Brasil é o
país que mais realiza transplantes no
mundo na área pública”, ressalta. Não
parece milagre?

Num documento de apoio ao
Projeto, assinado pela Associação Bra-
sileira de Pós-graduação em Saúde Co-
letiva (Abrasco), pelo Centro Brasileiro
de Estudos em Saúde (Cebes), pela Re-
de Unida e pela Associação Brasileira
de Economia da Saúde (Abres), uma
comparação com o cenário interna-
cional mostra que o Brasil gasta menos
com saúde do que Bolívia, Colômbia,
África do Sul, Venezuela, Uruguai, Ar-
gentina e Rússia, além, claro, de mui-
tos outros países desenvolvidos. “Os re-
cursos são sempre insuficientes em
qualquer situação em que estejamos:
nos países desenvolvidos e subdesen-
volvidos, nos empreendimentos priva-
dos ou públicos, nos indivíduos, nas
famílias e na sociedade. Nós temos ca-
rências em questões essenciais a nossa
sobrevivência”, explica Gilson Carva-
lho, médico pediatra e sanitarista. Mas
para que esta matéria não vire um muro
das lamentações, ele aponta pelo me-
nos quatro caminhos para a solução:
aumentar recursos; combater a cor-
rupção; mudar o modelo e o jeito de fa-
zer saúde; e ter mais eficiência nos
gastos dos recursos. Ou seja, ter mais
dinheiro, mas também gastar melhor.

Ainda no tópico ‘ter mais di-
nheiro’, ele coloca o dedo num

problema que a EC 29 não conseguiu
resolver: a ‘inadimplência’ de parte
das esferas governamentais, que não
cumprem o que foi estabelecido por
lei como mínimo de investimento. Se-
gundo ele, até 2003, a dívida da União
com a Saúde estava em R$ 2 bilhões e
a dos estados era de R$ 6 bilhões. Pela
média, os municípios não devem nada
porque, embora alguns não cumpram,
outros gastam acima do piso. Esse é
mais um desafio: como garantir que os
gestores cumpram a EC 29?

Gasta-se bem?

Gilson Carvalho aponta ainda
alguns pontos que considera como os
grandes embates atuais do finan-
ciamento da Saúde. Um deles é a de-
fesa de alguns setores da gestão para
empregar dinheiro destinado à Saúde
em outras áreas ou programas, dentre
os quais ele cita o Fome Zero. Outro,
segundo ele, é o estímulo à preca-
rização dos vínculos de trabalhadores,
também como forma de economizar.
A saída, para ele, está numa maior par-
ticipação da população na Saúde. Para
isso, desenvolve a ‘Lei dos 4-E’: Edu-
cação dos dirigentes públicos e priva-
dos; Educação dos profissionais; Edu-
cação dos prestadores de serviço; Edu-
cação dos cidadãos usuários. E dá-lhe
trabalho para as instituições educa-
tivas, inclusive as ETSUS

Silvia Gerschman, pesquisa-
dora da Escola Nacional de Saúde
Pública (ENSP/Fiocruz) que desen-
volveu, junto com Ana Luiza D’Avila
Viana, o artigo ‘Descentralização e
Desigualdades Regionais em Tempos
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de Hegemonia Liberal’, explica que,
segundo a Constituição Federal, o fi-
nanciamento do gasto público em Saú-
de envolve as três esferas de governo e
depende do estabelecimento de regras
de partilha do Orçamento da Segu-
ridade Social (OSS), que envolve saú-
de, previdência e assistência social. Pa-
ra a Saúde, essas regras só foram esta-
belecidas em 2000, com a EC 29. Em
compensação, aqui está o que Gilson
Carvalho identifica como uma “meia
derrota” da emenda: o fato de ela ter
desligado a Saúde da Seguridade Social

(sobre isso, ver entrevista com Sonia
Fleury, na edição passada desta Revista).

Silvia aponta ainda como um
problema grave e sem definição o fato
de o chamado Orçamento da Segu-
ridade Social (recursos que envolvem
o financiamento dessas três áreas) ser
o alvo preferido da política fiscal. “A
substituição das fontes tributárias por
receitas de contribuição, evidenciada
na inexpressiva participação das re-
ceitas do Tesouro no financiamento do
gasto público federal em Saúde e o uso
dessas fontes para compensar perdas
de receita e manter os compromissos
do ajuste fiscal explicam a estagnação
do gasto federal em saúde: 2,1% e 1,9%
do PIB no início e no final da década
de 90”, explica.

Ao estabelecer, pela primeira
vez, regras para o financiamento da
saúde, a EC 29, segundo Silvia,
vinculou esse orçamento à disponi-
bilidade líquida de recursos de cada
ente governamental. O que significa
que esse percentual fixo de investi-
mento vai se traduzir em mais ou me-
nos dinheiro dependendo da capacida-
de de cada município e estado de gerar
recursos próprios, a partir da base eco-
nômica existente, e de receber trans-
ferências das outras esferas. O proble-
ma, na opinião dela, é que essa dispo-
nibilidade varia muito de lugar para
lugar no território nacional. São as tais
das iniqüidades regionais.

O que o Projeto propõe

O Projeto de Lei Comple-
mentar nº 1, de 2003, de autoria do
Deputado Roberto Gouveia, do Par-
tido dos Trabalhadores (PT) visa regu-
lamentar o parágrafo 3º do artigo 198
da Constituição Federal, ao qual se re-
fere a EC 29. O PLP 1/03 foi aprovado
nas Comissões de Finanças e Tribu-
tação e de Seguridade Social. Neste
momento, está em tramitação na Co-
missão de Constituição e Justiça da
Câmara dos Deputados. O passo se-
guinte é a votação no plenário da Câma-
ra. Além de fixar o percentual mínimo
de investimento da União em Saúde
— o que, segundo as contas do depu-
tado, elevaria o gasto por pessoa por

Proposta do PLP 1/03: ações e
serviços que podem ser financiados
com recursos da Saúde:

1. Vigilância em saúde, incluindo a
epidemiológica e sanitária
2. Atenção integral e universal à saúde
em todos os níveis de complexidade,
incluindo assitência terapêutica e
recuperação de deficiências nutricionais
3. Capacitação do pessoal de saúde do
SUS
4. Desenvolvimento científico e
tecnológico e controle de qualidade
promovidos por instituições do SUS
5. Produção, aquisição e distribuição de
insumos específicos dos serviços de saú-
de do SUS, tais como: imuno-biológicos,
sangue e hemoderivados, medicamen-
tos e equipamentos médico-odon-
tológicos
6. Ações de saneamento básico próprio
do nível domiciliar ou de pequenas co-
munidades, desde que aprovadas pelo
Conselho de Saúde do ente da Fede-
ração, as efetivadas nos Distritos Sanitá-
rios Especiais Indígenas e outras a
critério do Conselho Nacional de Saúde
7. Ações de manejo ambiental vincula-
das diretamente ao controle de veto-
res de doenças
8. Gestão do sistema público de saúde
e operação das unidades prestadoras
de serviços públicos de saúde
9. Investimentos na rede física do SUS,
que inclui a execução de obras de recupe-
ração, reforma, ampliação e construção
de estabelecimentos de saúde
10. Ações de apoio administrativo rea-
lizadas pelas instituições públicas do
SUS e imprescindíveis à execução das
ações e serviços públicos de saúde
11. Remuneração de pessoal ativo em
exercício na área de saúde, incluindo
os encargos sociais.

Proposta do PLP 1/03: ações e
serviços que NÃO podem ser
financiados com recursos da Saúde:

1. Pagamento de inativos e pensio-
nistas, inclusive os da saúde
2. Pessoal ativo da área de saúde quan-
do em atividade alheia à respectiva área
3. Serviços mantidos preferencial-
mente para o atendimento de servido-
res ativos e inativos, civis e militares,
bem como os respectivos dependen-
tes e pensionistas
4. Merenda escolar e outros programas
de alimentação, ainda que executados
em unidades do SUS, ressalvando o
disposto no inciso II do art. 3º desta
Lei Complementar
5. Ações de saneamento básico em
cidades em que os serviços sejam im-
plantados ou mantidos com recursos
provenientes de fundo específico,
taxas, tarifas ou preços públicos
6. Limpeza urbana e remoção de
resíduos
7. Preservação e correção do meio am-
biente, realizadas pelos órgãos de meio
ambiente dos entes da Federação e por
entidades não-governamentais
8. Ações de assistência social
9. Obras de infra-estrutura urbana,
ainda que realizadas para beneficiar di-
reta ou indiretamente a rede de saúde
10. Ações e serviços públicos de saúde
custeados com recursos que não os es-
pecificados na base de cálculo definida
nesta Lei Complementar ou vincula-
dos a fundos específicos.

dia de R$ 0,70 para R$ 0,83 —, outro
ponto importante do Projeto é a
proibição de desvio de dinheiro da Saú-
de para outras áreas, como aconteceu,
recentemente, no estado do Rio de Ja-
neiro, com a utilização desses recursos
para o restaurante popular.

Para isso, o texto lista 11 tipos
de despesas que podem ser conside-
radas de Saúde e especifica outras dez
que não podem constar dessa relação.
O projeto faz ainda proposições sobre
os mecanismos de utilização, repasse
e controles dos recursos. Para Gilson
Carvalho, aqui está o ponto fraco do pro-
jeto. “Acho que deveriam ficar mais claros
os critérios de distribuição de recursos
da União para estados e município e dos
estados para os município. Na minha o-
pinião, ficou pior do que o que existe
hoje, no artigo 35 da Lei 8080”, diz.
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Provavelmente você,
como a maioria de nós, não
entende muito o economês,
o que faz com que a apropria-
ção desse tema seja difícil.
Mas, tal como nunca foi bom
deixar a política só para os polí-
ticos, é preciso insistir para
não delegar o finan-
ciamento da Saúde só
para os economistas e
outros profissionais da
área. Até porque esse tipo
de comportamento ajuda
a abrir espaço para
discursos do que Gilson
Carvalho chama
de ‘planieconomo-
cracia governa-
mental”, aquele
que diz que a Saú-
de tem muito di-
nheiro e o problema é que se gasta mal
— lembra da história dos R$ 0,70? No
final do texto de apresentação do
Projeto, Roberto Gouveia faz um apelo:
“Assim como foi na criação do SUS e
na aprovação da EC 29, a mobilização
social será determinante para nossa vi-
tória e aprovação do PLP 1/03”.

Para tentar ajudar sua inserção
nesse debate, aqui vão referências de
algumas fontes de dados sobre o as-
sunto. Você sabia, por exemplo, que o
Ministério da Saúde mantém um Sis-
tema de Informações sobre Orça-
mentos Públicos em Saúde (SIOPS)?
Lá você pode, dentre outras coisas, pes-
quisar o quanto cada estado e muni-

cípio investiu em saúde a cada ano, i-
dentificando quem cumpriu e quem
ignorou a EC 29. O endereço é http://
siops.datasus.gov.br/. Outro site é o da
Associação Brasileira de Economia da
Saúde (Abres), que fica em http://
www.abres.fea.usp.br/. A Revista Ra-
dis, editada pela ENSP/Fiocruz, fez,
recentemente, duas matérias esclare-
cedoras sobre financiamento. Os ar-
quivos das revistas em PDF podem ser
encontrados nos endereços http://
www.ensp.fiocruz.br/radis/pdf/
radis_33.pdf (pág. 22) e http://
www.ensp.fiocruz.br/radis/pdf/
radis_28.pdf(pág. 10). O texto da

Emenda Constitucional 29 está em
h t t p s : / / w w w. p l a n a l t o . g o v. b r /
ccivil_03/Constituicao/Emendas/
Emc/emc29.htm.

Por fim, no site da Câmara dos
Deputados você pode encontrar todas
as informações sobre o Projeto do
Deputado Roberto Gouveia. Basta
entrar em www.camara.gov.br, clicar
em ‘Projetos de Lei e Outras Pro-
posições”, no menu principal, e preen-
cher os campos de pesquisa. O tipo de
projeto é PLP, o nº é 1 e o ano é 2003.
Se quiser, você pode, inclusive, se ca-
dastrar para acompanhar a tramitação.
Que tal?

Mecanismos de utilização dos recursos:
· Fica estabelecido que todos os recursos
da Saúde devem ficar no Fundo de Saúde,
sendo mantidas contas bancárias próprias
· Os Fundos de Saúde constituem uni-
dades orçamentárias e gestoras dos re-
cursos da saúde
· Define prazos para o repasse de re-
cursos próprios da saúde aos Fundos
· Determina que os recursos, enquanto
não forem utilizados, sejam aplicados
no mercado financeiro, sendo sua res-
pectiva remuneração reinvestida no
próprio setor de saúde.

Mecanismos de repasse dos recursos:
· Os critérios de rateio dos recursos da U-
nião vinculados à saúde destinados aos es-
tados, ao Distrito Federal e aos municípios,
e dos estados destinados aos seus respecti-
vos municípios, devem visar à progressiva
redução das disparidades regionais

· Os repasses dos estados para os muni-
cípios devem ser pactuados nos Conselhos
de Saúde e Comissões Gestoras Bipartite
e constar dos Planos de Saúde, que deverão
explicitar a metodologia de repasses.

Mecanismos de controle dos recursos:
· Garante a realização de audiência públicas
periódicas do gestor do Sistema de Saúde
nos Conselhos de Saúde e nas Casas
Legislativas
· Garante ampla divulgação, até mesmo
por meio da Internet, das prestações
de contas, que devem estar disponíveis
para toda a sociedade
· Determina que o Ministério da Saúde
mantenha sistema eletrônico centra-
lizado de informações da União junto
aos estados, Distrito Federal e muni-
cípios, para a implantação das regras
previstas na lei.

* Texto retirado, na íntegra, da apresentação do Projeto de Lei 1/03.
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Especial
Conferência Gestão participativa, desprec

Conheça as principais questões do primeiro eixo

Pare e pense: qual o seu grau de
participação nas decisões
tomadas na instituição ou uni-

dade de saúde em que você trabalha?
Lá existem espaços para que os traba-
lhadores opinem sobre as prioridades
institucionais e o seu próprio processo
de trabalho? Há representantes dos in-
teresses dos trabalhadores? Com que
legitimidade? Dependendo das suas
respostas, você pode ter muito a ouvir
ou a ensinar sobre a ‘gestão do traba-
lho’, primeiro eixo temático da Confe-
rência de Gestão do Trabalho e da Edu-
cação na Saúde, cujas etapas muni-
cipais já estão acontecendo.

Segundo o documento-base da
Conferência, que pode ser acessado
pelo site do Conselho Nacional de Saú-
de, falar em gestão do trabalho em
saúde “pressupõe entender o trabalho
como uma categoria central na cons-
trução dos atores sociais, em um movi-
mento construtivo, no qual, ao mesmo
tempo em que o trabalhador se cons-
trói, atua e se reconhece como perten-
cente ao ambiente de trabalho”.

Na raiz de todas as abordagens e
ações possíveis a partir dessa definição,
está a idéia de que, quando envolvidos
numa gestão mais democrática e
reconhecidos como atores do processo,
os trabalhadores são mais respeitados e
mais comprometidos com a qualidade
da prestação dos serviços de saúde, no
caso específico do SUS. De acordo com
o documento-base da Conferência, isso

remete a três princípios básicos: par-
ticipação, descentralização e autono-
mia. Segundo o mesmo texto, o objeti-
vo das discussões que estão acontecen-
do é reverter um cenário da Saúde que
mantém práticas autoritárias e centra-
lizadoras de gestão, fazendo com que,
muitas vezes, os trabalhadores sejam
meros cumpridores de ordens e regras
instituídas por outras pessoas.

Traduzindo em problemas

Trazendo esse conceito para a
concretude das políticas públicas, a
diretora do Departamento de Gestão
da Regulação do Trabalho em Saúde
(Degerts/SGTES/MS), Maria Helena
Machado, explica que a gestão do
trabalho em saúde, no Brasil, engloba
quatro questões principais. A primeira
é a regulação do trabalho, que atua e
define pontos como a jornada de tra-
balho, os processos de profissionali-
zação, a regulamentação das profis-
sões e ocupações e do exercício profis-
sional e o espaço determinado de cada
categoria. Outra área é gerência do tra-
balho, que trata da desprecarização, se
preocupa com a constituição de um
plano de carreiras, cargos e salários e
com a promoção de concursos pú-
blicos, não só para desprecarizar, mas
também para equacionar o déficit de
pessoal que, segundo ela, existe hoje
nas três esferas do SUS. Um terceiro
conjunto de questões está ligado à

negociação do trabalho, como processo pelo
qual gestores e trabalhadores discutem
juntos para solucionar problemas refe-
rentes à gestão do trabalho. Por fim, Ma-
ria Helena aponta a qualificação da gestão
do trabalho, um esforço político de valo-
rizar e tornar a área de Recursos Hu-
manos estratégica.

Os vínculos trabalhistas e a cria-
ção de uma carreira pública são, prova-
velmente, os problemas mais alardea-
dos em relação à gestão do trabalho. Se-
gundo Maria Helena, existem hoje, no
sistema de saúde brasileiro, mais de
800 mil postos de trabalho em con-
dições precárias, o que significa sem di-
reitos trabalhistas e proteção social.

Nada disso acontece de forma
isolada, apenas reflete as tendências de
mudanças ocorridas no mundo do tra-
balho, que se intensificaram nos úl-
timos 15 anos e que, como diz o docu-
mento-base da Conferência, são parte
de uma proposta neoliberal de Estado
mínimo. “Tenho afirmado que o SUS
tem uma dívida social com seus traba-
lhadores. Posso garantir, fundamentada
em dados e estudos, que os anos 90,
que consolidaram o SUS, foram uma
década perdida para os trabalhadores e
para os gestores de recursos humanos”,
diz Maria Helena.

Associada à desprecarização, ela
aponta também a falta de profissionais
na Saúde, que fica pior em virtude da
Lei de Responsabilidade Fiscal, que li-
mita o gasto dos municípios com

A Fundação Oswaldo Cruz tem
uma experiência interessante e já
consolidada de gestão participativa.
Desde 1987, quando Sergio Arouca
se tornou presidente, foi instituído
o Congresso Interno, que, a cada qua-
tro anos, reúne gestores e traba-
lhadores para atualizar as diretrizes

do projeto institucional. Existe ainda
um colegiado responsável por
detalhar e operacionalizar essas dire-
trizes, chamado de Conselho Delibe-
rativo (CD). Para subsidiar as discus-
sões do CD, existem as câmaras técni-
cas, divididas por áreas de atuação,
como ensino, pesquisa e comuni-

cação e informação. O CD e as câmaras
acontecem também no interior de
todas as unidades da Fiocruz.

*Informações retiradas do livro
‘Fiocruz: a força do trabalho’, publicado
pela vice-presidência de ensino e recursos
humanos, em 2004.
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c
o

arização e Plano de Carreira no SUS
    da Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde

pessoal. Outra questão é a ausência de
carreiras nas três esferas — federal,
estadual e municipal. Esteve em con-
sulta pública, até recentemente, a pro-
posta do governo, elaborada pela
SGTES, do Plano de Carreiras, Cargos
e Salários do SUS (PCCS-SUS). Para a

O que muda quando se resolve
batizar uma Conferência com o nome
de gestão do trabalho e da educação e
não de recursos humanos? O que quer
que seja, já tinha mudado antes, quan-
do o Ministério da Saúde adotou essa
nova terminologia para nomear a Se-
cretaria que, na sua estrutura, trataria
da formação e da regulação do trabalho
em saúde. Nesses dois movimentos,
mais do que a troca de nome, está em
questão uma mudança de conceito.

Embora valha para empresas de
todo tipo e seja, inclusive, utilizada no
serviço público, a nomenclatura de re-
cursos humanos se origina no ambiente
da indústria. A lógica é simples: uma
indústria precisa de recursos financeiros
e materiais — matéria-prima ou equi-
pamentos. Para que as máquinas traba-
lhem e a matéria-prima se transforme em
mercadoria, a empresa precisa de traba-
lhadores que, nesse ciclo da produção,
são entendidos como mais um recurso,
os recursos humanos. Quem explica esse
processo é André Malhão, diretor da
Escola Politécnica de Saúde Joaquim
Venâncio (EPSJV).  E ele acrescenta: “É
claro que isso tem um rebatimento na
concepção de sociedade”.

Para a diretora do Degerts/
SGTES/MS, Maria Helena Machado, o
termo ‘recursos humanos’ é ultrapas-
sado e limitado. Ela acha mais respeitoso
falar em ‘trabalhadores da saúde’, en-
tendidos como peças-chave do sistema.

Na leitura da empresa, o que
diferencia o trabalhador do equipa-

Recursos humanos ou gestão do trabalho? A realidade da Saúde brasileira

mento ou da matéria-prima? Primeiro, ele
é de mais fácil substituição. Segundo, é
menos dócil, pensa, sente, se relaciona e
se organiza, o que faz com que esse
processo não seja fácil ou sem contra-
dições. Para tentar manter o controle,
segundo André, o capital gera um grande
exército de reserva de trabalhadores, o
desemprego, para forçar as pessoas a
venderem sua força de trabalho por
qualquer preço.

Isso tudo é na empresa. “Não é
diferente no setor privado da saúde ou
da educação. Mas é claro que o olhar de
RH da saúde não é tão rasteiro e super-
ficial quanto o da indústria”, responde.
O problema é que, segundo André, o setor
público absorveu boa parte dessa lógica
que vem da iniciativa privada. O resultado
é que tudo que se refere aos trabalhadores
é tratado na área de planejamento, apon-
tando-se alguém como responsável pelo
departamento de recursos humanos. “Na
prática, os ‘gestores de RH’ podem ter a
tendência de se colocar numa posição
deslocada, de administrar pessoas, como
se não fossem, eles mesmos, traba-
lhadores”, explica.

Além disso, segundo ele, com o
aumento substancial do número de cur-
sos de formação de profissionais de saú-
de de forma desregulada, por exemplo,
cria-se excedente, o que torna muito mais
fácil a substituição também desses
trabalhadores.

André identifica um grande mé-
rito da Saúde ao adotar o nome gestão do
trabalho e da educação na saúde, no lugar

de recursos humanos. Primeiro, porque
reconhece que a formação dos trabalha-
dores é fundamental tanto para a orga-
nização do sistema quanto para tornar
esse trabalhador um ator político. Segun-
do, afirma que os trabalhadores da saúde
não são mais um recurso e que, portanto,
precisam ter voz e ser ouvidos. Ele des-
taca a idéia de educação permanente
também como importante por entender
que os trabalhadores têm um saber e,
portanto, são capazes de fazer críticas e
sugestões ao seu processo de trabalho.

Mônica Vieira, pesquisadora
dessa área na EPSJV, lembra que, pelo
menos na área da saúde, essas
diferenciação conceitual não é tão estan-
que assim. Isso porque, segundo ela, a
concepção de gestão do trabalho sempre
esteve inserida de alguma forma no
campo de RH em saúde. Ela considera,
inclusive, que os autores que mais contri-
buíram para discutir o trabalho na saúde
de forma crítica não eram da área de RH,
mas pensadores como Gastão Wagner
(ver entrevista)e Emerson Mehry.

Esse rompimento com a lógica
de recursos humanos significa, na opi-
nião de André, optar pelo caminho de
uma sociedade mais igualitária, mais
digna e mais justa, que concebe o ho-
mem como centro das atenções e não
como uma peça do processo de acu-
mulação do capital. Ele pergunta: “Para
que existe esse mundo que os humanos
fizeram se não é para que eles, preferen-
cialmente, sejam felizes?”.

diretora do Degerts, esses problemas
se refletem, no sistema de saúde, como
baixo estímulo profissional e desu-
manização do atendimento. “Espera-
mos que, na 3ª Conferência, esses as-
suntos sejam discutidos não como
diagnóstico da realidade ou discurso

denunciador, mas como questões
estratégicas, fundamentais e emer-
genciais a serem superadas com ações
propositivas e levadas a sério pelos
gestores e trabalhadores, com apoio,
compreensão e participação dos
usuários”, diz.
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Aconteceu nas ETSUS

Capacitação pedagógica em Roraima e Pernambuco

de ensino e aprendizagem, já que a
formação original de graduação desses
profissionais não inclui a discussão
pedagógica. Segundo a Escola, sem a
capacitação, esse processo acaba sen-
do realizado “de forma tradicional e
tecnicista, na qual o conhecimento é
abordado de modo descontextua-
lizado e fragmentado, promovendo a
formação de profissionais direcio-
nados para a execução das tarefas sem
a compreensão e compromisso com o
processo de trabalho”.

O curso foi organizado em duas
unidades: ‘reflexão crítica sobre o
trabalho pedagógico do instrutor-
supervisor’ e como ‘conduzir o pro-
cesso pedagógico’.

Novos técnicos em
Blumenau

A ETSUS- Blumenau formou
33 novos técnicos de enfermagem no
dia 19 de agosto. O curso foi apontado
como necessidade pelo Pólo de Edu-
cação Permanente da Região do Mé-
dio Vale do Itajaí e foi financiado com
recursos do Ministério da Saúde.

Trabalho científico
na Rede Unida

Os professores-pesquisadores
da ETSUS do município de São Paulo
tiveram pôsteres aprovados e exibidos
no Congresso da Rede Unida. Uma
das apresentações tratava da ‘Educa-
ção Permanente em saúde e a temá-
tica racial’, tendo como principal obje-
tivo apresentar uma proposta de inclu-
são desse assunto nos processos edu-
cativos de formação e capacitação de
trabalhadores de saúde através da po-
lítica de educação permanente.

 O outro pôster tratou do tema
‘Os desafios da capacitação de
enfermeiros para o Ensino Profissio-
nal’ e visou estimular uma reflexão
sobre a importância da implemen-
tação de cursos de educação profissio-
nal de nível técnico como uma
estratégia possível para o desenvolvi-
mento de ações de educação perma-
nente. Além disso, buscou contribuir
para o desenvolvimento de ações
educativas junto aos profissionais da
rede de serviços, considerando as
mudanças das práticas de saúde.

A ETSUS/RR, em parceria
com a Fundação de Educação
Superior de Roraima – FESUR,
realizou, de 1º a 5 de agosto, a pri-
meira etapa da sua Oficina de Capa-
citação Pedagógica, conduzida por
Leila Perussolo, que é mestre em
Ciências de Educação Superior. Parti-
ciparam do evento 30 profissionais
que atuarão como docentes nos cur-
sos que serão realizados pela Escola.

Já a Escola Técnica de Saúde
Pública de Pernambuco ofereceu, en-
tre 1º e 12 de agosto, curso de capa-
citação pedagógica para residentes de
enfermagem, que serão instrutores-
supervisores dos seus alunos. Para
isso, a Escola entende que eles pre-
cisam, antes, refletir sobre o processo

Radiologia no Mato Grosso

A Escola de Saúde Pública de
Mato Grosso implantou o primeiro
Curso Técnico em Radiologia para
Diagnóstico por Imagem em Saúde
do estado, que visa atender a demanda
do SUS na região. O curso pretende
formar profissionais para a operação,
supervisão e controle de equipamen-
tos e prepará-los para coordenar os
serviços de radiologia em instituições
de saúde. As aulas começaram no dia
26 de julho e estão sendo dadas no
período noturno. Cada turma tem 35
alunos e o curso conta com 1930
horas-aula, das quais 600 são em

estágios profissionais supervisio-
nados, realizados em convênios
firmados entre a Secretaria de Estado
de Saúde e Instituições de Saúde,
sempre com orientação de instrutores.
“Estamos há 11 anos aguardando a
concretização desse grandioso mo-
mento, de oferecermos à sociedade
mato-grossense mais um curso
técnico de qualidade e sanarmos a
lacuna existente no serviço de
diagnóstico por imagem no nosso
estado”, diz Eliete Saragiotto,
coordenadora da formação técnica em
saúde da Escola.

Erramos!

Na revista nº 7, de abril, na
página 12, a frase que menciona “o de-
sempenho dos ex-alunos da ESP-MG”

está errada. A referência é ao desem-
penho dos ex-alunos da Escola de
Formação Profisssional da FHEMIG”.
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ETSUS recebem recursos do PROEP

cias. É o caso da ETSUS Tocantins,
que, apesar do convênio já assinado,
ainda está com o processo em fase de
documentação, o que faz com que
nem o valor a receber esteja definido.
Quando os recursos forem liberados,
a Escola também vai construir sua
sede própria, já que hoje funciona num
prédio do governo estadual.

Pelo convênio assinado pelo
governo de Minas Gerais com o
Proep, quem vai receber os R$ 1,9
milhão é a Fhemig. Mas esse é outro
caso em que os recursos não foram
repassados, por conta de um proble-
ma com o terreno no qual a Escola,
que terá quatro andares, será cons-
truída, como anexo de uma materni-
dade que já existe no local. Segundo
a Fhemig, o terreno é da União e o
termo de concessão é renovado a
cada cinco anos. A tentativa agora é
que esse intervalo passe para 20
anos ou, o que seria ainda melhor,
que o terreno fosse definitivamente
doado para o estado.

ETIS de portas abertas

A Escola de Formação Téc-
nica Enfermeira Izabel dos Santos,
do Rio de Janeiro, realizou, em 26 de
agosto, sua ‘VI Feira de Saúde’. Alunos
e professores passaram o dia prestando
serviços de saúde para a população.
Na Escola de portas abertas, a co-
munidade pôde fazer exames de gli-
cemia, verificar peso e altura e fazer
atividades de alongamento. Houve
ainda orientação nutricional e dicas
sobre dengue, febre amarela, hi-
pertensão, diabetes, controle de
roedores, saúde mental, saúde bucal
e outras doenças ou problemas de
saúde pública.

Além da Secretaria Estadual
de Saúde, mantenedora da Escola, o
evento contou com o apoio da
Secretaria Municipal de Saúde e da
Associação Brasileira de Odontologia.

Enfermagem e vigilância
na Bahia

No dia 2 de setembro, a Escola
de Formação Técnica em Saúde Pro-
fessor Jorge Novis, da Bahia, realizou
a colação de grau de 30 profissionais
que fizeram a complementação de
auxiliar para técnico de enfermagem
pelo Profae.

Mas como o trabalho por lá
não pára, quando um curso é con-
cluído, outros já estão sendo aconte-
cendo ou sendo lançados. No dia 22
de agosto, a Escola começou mais u-
ma turma do Programa de Formação
de Agentes Locais de Vigilância em
Saúde (Proformar), no município de
Lauro de Freitas. A aula inaugural,
que aconteceu no auditório da fa-
culdade Unime, contou com a pre-
sença da coordenadora pedagógica da
ETSUS, Fábia Lins, representando
a direção, e do coordenador da Funasa
João Antonio Maia.

Seis Escolas da RET-SUS fo-
ram contempladas com recursos do
Programa de Expansão da Educação
Profissional (Proep), do Ministério da
Educação, para a construção ou me-
lhoria da sua infra-estrutura física.

A ESP do Ceará já tem terreno
próprio e, com parte dos cerca de R$
1,6 milhão que vai receber, pretende
criar instalações para a área de edu-
cação profissional. A também Escola
de Saúde Pública do Mato Grosso do
Sul recebeu pouco mais de R$ 1,3 mi-
lhão, que serão utilizados para refor-
mar a estrutura já existente e cons-
truir a ETSUS que lá funciona.

O Centro Formador de Re-
cursos Humanos Caetano Munhoz da
Rocha, do Paraná, vai utilizar o di-
nheiro para finalmente construir sua
sede própria — a Escola existe desde
1954. A área total a ser construída terá
cerca de 2 mil m2.

Outras duas instituições, em-
bora selecionadas para receber o
recurso, ainda apresentam pendên-

 Escola nova

A Escola Estadual de Saúde
Pública de Goiás Cândido Santiago
– ESAP/GO foi oficialmente criada
no dia 15 de julho pela Lei nº 15.260
e foi integrada ao Sistema de Gestão
de Pessoas do Estado de Goiás. O Cen-
tro de Educação Profissional de Saúde
do Estado de Goiás passou a consti-
tuir, então, a Gerência de Ensino Pro-
fissional e Tecnológico da nova Escola
de Saúde Pública. Segundo a Escola,
a ESAP/GO é responsável pela formu-
lação das políticas de saúde e recursos
humanos, aperfeiçoamento de pes-
soas, métodos e modelos, bem como
à tarefa de conscientização e reeduca-
ção em saúde junto à população.

Especialização em
Enfermagem obstétrica

Começou, em agosto, a segun-
da unidade do curso de especialização
em Enfermagem Obstetrícia em Ro-
raima. Trata-se de uma parceria en-
tre a Secretaria Estadual de Saúde, a
Escola de Enfermagem da Univer-
sidade Federal do Amazonas e a Escola
Técnica de Saúde do SUS. A ETSUS
Roraima é responsável pela coorde-
nação executiva do curso, que tem,
ao todo, 460 horas-aula e vai formar
30 profissionais. O projeto é fi-
nanciado pelo Ministério da Saúde e
pela Organização Pan-americana de
Saúde (Opas).
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Democracia em Alagoas

A partir deste ano, pela pri-
meira vez na sua história, a Escola
Técnica de Saúde Profª. Valéria Hora,
de Alagoas, vai poder eleger seu di-
retor e vice-diretor. Até hoje, os diri-
gentes de todas as instituições que
compõem a Uncisal — instituição
estadual a qual a ETSUS é vinculada
— eram indicados pela Secretaria de
Saúde, como acontece com a maioria
das Escolas Técnicas do SUS.

A comunidade da ETSUS
Alagoas vem lutando por isso há mui-
to tempo. Com a conquista, a Escola
se torna menos vulnerável às mudan-
ças políticas, ganha mais estabilidade
nos seus projetos e fortalece o processo
democrático, dando mais legitimida-
de a quem ocupar a gestão da Escola.

Para a consulta à comunidade
universitária, foi montada uma comis-
são de transição da Uncisal, por meio
do decreto nº 623/2005. A eleição
aconteceu no dia 18 de agosto. Só hou-
ve uma chapa candidata, com Adail-

ton Isnal para diretor e Tânia Kátia
Mendes como vice-diretora. Os dois
são enfermeiros especialistas em
Educação na Saúde e participaram da
equipe que idealizou e ajudou a cons-
truir a Escola Técnica de Alagoas. “A
ETSAL está vivendo um momento
de muita euforia, em virtude da con-
quista do processo democrático está
sendo uma realidade. Os funcionários
terão a oportunidade de decidir
livremente quem deve realmente
dirigir a instituição por mérito, por
competência. Isso é, sem dúvida, um
momento histórico”, diz a nota en-
viada pela direção da Escola.

Mais turmas na Escola de Formação Profissional da Fhemig

Começa a formação do
ACS do Paraná

O Centro Formador de Re-
cursos Humanos Caetano Munhoz da
Rocha, do Paraná, já elaborou seu
projeto de formação inicial dos agen-
tes comunitários de saúde do estado.
A Escola está agora aguardando a
avaliação do Ministério da Saúde. A
idéia é, neste momento, formar 4.975
trabalhadores, que se distribuíram em
140 turmas descentralizadas, aten-
dendo a 154 municípios.

A equipe técnica do Centro
Formador já elaborou o material
didático para o curso, tendo como base
os princípios do currículo integrado.
“Essa é mais uma iniciativa que
contempla a educação permanente 
em saúde e que vem colaborar para a
melhoria da qualidade dos serviços do
PACS/PSF”, diz a diretora da Escola,
Vânia Martins.

Formação do ACS com
elevação de escolaridade

em Tocantins

A Escola Técnica de Saúde do
Tocantins começou, em agosto, o
primeiro módulo da formação técnica
do Agente Comunitário de Saúde em
Palmas. Na capital, estão em curso
duas turmas, totalizando 390 alunos.
No final do mês, começaram também
as atividades em três municípios do
entorno, que pertencem ao pólo de
Palmas. A Escola vai formar ACS em
17 pólos do estado.

Muitos desses trabalhadores
que estão cursando o ACS em
Tocantins estão matriculados tam-
bém na Educação de Jovens e Adul-
tos, para a elevação de escolaridade.
Isso está sendo possível graças a uma
parceria que a diretora da Escola clas-
sifica como muito boa com a Secre-
taria de Educação e Cultura do estado.

Atendendo à demanda para o
curso de Técnico em Enfermagem, a
Escola de Formação Profissional da
Fhemig abriu novas turmas, nos
turnos manhã e noite. No último dia
18 de agosto, os 40 alunos que formam
a turma da manhã tiveram uma aula
inaugural, no auditório Francisco Paes
Barreto, do Instituto Raul Soares. Já
os 37 alunos do curso noturno
assistiram sua primeira aula no dia 8
de setembro, no mesmo local. As
classes são formadas por funcionários
das Unidades da Fundação e parceiros
como o Hospital Militar e Prefeitura
de Belo Horizonte.

Com a implantação das

turmas à noite, a Escola da Fhemig
passa a funcionar das 7h às 22h.
Segundo a diretoria da Escola, “o curso
privilegia temas que abordam ações
em enfermagem (proteção, prevenção,
recuperação e reabilitação) no âmbito
da assistência hospitalar”, visando à
abordagem do processo de gestão da
saúde e “permitindo ao aluno ver o
paciente na sua totalidade”. O curso
terá duração de seis a nove meses, com
carga horária de 680 horas-aula e os
estudantes farão ainda um estágio
supervisionado por professores, que
ocorrerá nas unidades da Fhemig. A
previsão de formatura é para maio do
ano que vem.

Adailton e Tania: chapa da primeira
eleição da ETSUS Alagoas


